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EMENDA Nº 1, ao PROJETO DE LEI Nº 696, de 2021
Dê-se ao artigo 1º e seguintes do Projeto de lei nº 696, de 2021 a seguinte redação:
A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE SÃO PAULO DECRETA:
Artigo 1º Esta Lei dispõe sobre instalações sanitárias unissex ou neutras em em relação à identidade de gênero em estabelecimentos públicos e privados de uso coletivo no Estado de São Paulo.
Artigo 2º Esta Lei rege-se pelos seguintes princípios
I - universalidade, indivisibilidade e interdependência dos direitos humanos;
II - repúdio e prevenção à discriminação por identidade de gênero, cor, etnia e quaisquer outra motivação;
III - respeito a vivência interna e individual, e a correspondência ou não com o sexo atribuído após o nascimento, não delimitando ao individuo o espaço público e seu ambiente de permanência.
Artigo 3º. As instalações sanitárias unissex ou neutras em relação à identidade de gênero são sanitários/toaletes de uso comum, não direcionadas a um público específico. Sua indicação é realizada com uma placa sinalizando acesso a qualquer pessoa.
Artigo 4º. Todo e qualquer estabelecimento público ou privado de uso coletivo, com funções comerciais, administrativas ou similares, poderá disponibilizar instalações sanitárias unissex ou neutras em relação à identidade de gênero individuais ou coletivas, sendo que estas devem:
I - Ser mantidas em condição de conservação, limpeza e higiene.
II - Ter piso e parede revestidos por material impermeável e lavável.
III - Possuir peças sanitárias íntegras.
IV - Possuir recipientes para descarte de papéis usados.
V - Ser ventiladas para o exterior ou com sistema de exaustão forçada.
VI- Dispor de água canalizada e esgoto ligados à rede geral ou a outro sistema que não gere risco à saúde e que atenda à regulamentação local.
VII - Comunicar-se por meio de passagens com piso e cobertura quando se situarem fora do corpo do estabelecimento.
Artigo 5º. Os compartimentos destinados às bacias sanitárias devem:
I - Ser individuais.
II - Ter divisórias com altura que mantenham seu interior indevassável com vão inferior que facilite a limpeza e a ventilação.
III - Ser dotados de portas independentes, providas de fecho que impeçam o devassamento.
IV - Possuir papel higiênico com suporte e recipiente para descarte de papéis higiênicos usados, quando não for permitido descarte na própria bacia sanitária, devendo o recipiente possuir tampa.
V - Possuir dimensões de acordo com o código de obras local ou, na ausência deste, deve haver área livre de pelo menos 0,60m (sessenta centímetros) de diâmetro entre a borda frontal da bacia sanitária e a porta fechada.
Artigo 6º. No caso de instalações sanitárias unissex ou neutras em relação à identidade de gênero de uso coletivo, o número de bacias sanitárias e lavatórios disponibilizados devem obedecer os seguintes critérios:
I - Instalações sanitárias que serão utilizadas por 1 a 5 pessoas podem dispor de uma bacia sanitária e um lavatório, obedecendo os critérios expostos nos artigos 3º, 4º e 5º.
II - Instalações sanitárias que serão utilizadas por 6 a 25 pessoas devem dispor de duas bacias sanitárias e dois lavatórios, obedecendo os critérios expostos nos artigos 3º, 4º e 5º.
III - Instalações sanitárias que serão utilizadas por 26 a 50 pessoas devem dispor de três bacias sanitárias e três lavatórios, obedecendo os critérios expostos nos artigos 3º, 4º e 5º.
IV - Instalações sanitárias que serão utilizadas por 51 a 75 pessoas devem dispor de quatro bacias sanitárias e quatro lavatórios, obedecendo os critérios expostos nos artigos 3º, 4º e 5º.
V - Instalações sanitárias que serão utilizadas por 76 a 100 pessoas devem dispor de cinco bacias sanitárias e cinco lavatórios, obedecendo os critérios expostos nos artigos 3º, 4º e 5º.
Artigo 7º. No caso de instalações sanitárias unissex ou neutras em relação à identidade de gênero de uso coletivo com quatro ou mais bacias sanitárias e lavatórios, ao menos um dos compartimentos sanitários deve ser acessível a pessoas com deficiência ou mobilidade reduzida, possuir fraldário retrátil, e bacia sanitária infantil ou adaptador sanitário infantil.
JUSTIFICATIVA
As instalações sanitárias unissex ou neutras em relação à identidade de gênero visam a inclusão de pessoas transexuais, transgêneros e não-binárias.
Sabe-se que o medo de ofensas, constrangimentos, violência física e até de morte faz com que essas pessoas alterem sua rotina para reduzir o risco de transfobia. Contudo, isso pode acarretar problemas de saúde não apenas de ordem psicológica mas também biológica.
De acordo com o médico Drauzio Varella, deixar de ir ao banheiro é um dos fatores de risco de infecção urinária, que pode afetar bexiga, ureteres, uretra e rins. Causada em geral pela bactéria Escherichia coli, que vive normalmente no intestino, mas é danosa quando migra para o trato urinário, a infecção é mais recorrente em mulheres cisgênero (pessoas que se identificam com o gênero que lhe foi atribuído ao nascer) e homens trans que não passaram por cirurgia de redesignação sexual (procedimento pelo qual as características sexual e genital de nascença são modificadas para se adequarem ao gênero com o qual a pessoa se identifica). O motivo é o mesmo: o tamanho da uretra dessa população é mais curta (cerca de 4 centímetros), o que facilita a invasão de bactérias. Já homens cisgênero e mulheres transsexuais que não fizeram a cirurgia possuem uretra com cerca de 16 centímetros. No caso de pessoas que fizeram a cirurgia de redesignação sexual esse quadro se altera, pois a uretra é readequada de acordo com o órgão genital.
Uma pesquisa realizada pela Universidade da Califórnia identificou que 54% das pessoas transgênero entrevistadas tiveram problemas de saúde relacionados à falta de acesso a banheiros públicos, incluindo infecção urinária. Aproximadamente 70% tiveram dificuldade para utilizar os banheiros ou sofreram ofensas e ataques físicos nesses locais. A pesquisa recebeu respostas de 93 pessoas trans que vivem, trabalham ou passam longos períodos em Washington, capital dos Estados Unidos
.
Nos Estados Unidos, o debate sobre se os indivíduos transexuais devem ser autorizados a utilizar os sanitários públicos (incluindo vestiários e vestiários) que correspondem ao seu gênero tem sido de interesse recente a nível nacional. A primeira lei estatal que aborda o acesso dos transexuais aos sanitários foi proposta na Carolina do Norte em 2016. Esta lei proibia os indivíduos transexuais de utilizar os sanitários que correspondiam a sua identidade de gênero. Os termos utilizados na lei e em outros documentos legais fizeram com que fosse referida como a "lei do banheiro". Pouco tempo depois, tais leis foram propostas em outros estados, sendo que seus proponentes argumentam que existiria a necessidade de proteger a segurança pública
.
No entanto, é de conhecimento público e notório que a maioria das ocorrências de agressão sexual perpetradas contra mulheres, crianças e adolescentes, seja nos Estados Unidos ou no Brasil, ocorre dentro de casa e os agressores são pessoas do convívio das vítimas, geralmente familiares
. Além disso, também sabe-se que a implementação da ‘lei do banheiro’ na Carolina do Norte acarretou em prejuízos de cerca de 630 milhões aos negócios no âmbito daquele estado
. Tais fatores apontam não apenas para a moralidade intolerante que sustenta leis discriminatórias com base no gênero sem qualquer tipo de pertinência empírica, considerando potenciais casos de agressão sexual, mas também para o prejuízo econômico que causam à sociedade caso sejam de fato implementadas.
Desse modo, a proposta de lei aqui apresentada procura avançar na direção de uma legislação inclusiva no âmbito do estado de São Paulo no que tange a instalações sanitárias, tendo em vista os princípios da diversidade, do respeito aos direitos humanos e da acessibilidade, o que já é uma realidade em países como Canadá, China, Índia, Nepal, Tailândia, Japão e Estados Unidos
, e em ambientes universitários dentro e fora do Brasil
.
Sala das Sessões, em 20/10/2021.
a) Isa Penna
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